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Resumo  Estabelecido em 2019, o Programa Previne Brasil (PPB), atual modelo de financiamento de custeio da 
Atenção Primária à Saúde (APS) do Ministério da Saúde, é composto por quatro critérios de pagamentos. Estes, 
com exceção do incentivo financeiro com base em critério populacional, são variáveis e relacionados ao desempenho 
municipal no alcance de indicadores da APS. O objetivo desse estudo foi de verificar a tendência de disponibilidade 
de recursos da APS em uma capital brasileira. Trata-se de um estudo quantitativo, analítico, de corte longitudinal, 
realizado a partir de informações secundárias de transferências intergovernamentais. As análises foram realizadas 
no programa R, com nível de significância do valor de p<0,05. Os resultados demonstraram que os repasses financei-
ros para custeio tiveram uma tendência significativa de aumento, considerando o período como um todo. A capitação 
ponderada foi o critério que mais impactou o bloco de custeio, permanecendo estável; o pagamento por desempenho 
e as ações estratégicas indicaram tendência de flutuação significativa nos pagamentos mensais.
Palavras-chave  Recursos financeiros em saúde, Estratégia Saúde da Família, Atenção Primária à Saúde

Abstract  Established in 2019, the Previne Brasil Program (PPB), the current PHC financing model under the Min-
istry of Health, comprises four payment criteria. Except for the population-based financial incentive, these criteria 
vary and are linked to municipal performance in achieving PHC indicators. This study aimed to assess the trend in 
the availability of PHC funds in a Brazilian capital. This quantitative, analytical, longitudinal study was based on 
secondary information from intergovernmental transfers. Analyses were conducted using the R program, with a sig-
nificance level set at p<0.05. Considering the entire period, the results revealed a significant upward trend in costing 
financial transfers. Weighted capitation was the criterion that most impacted the costing block and remained stable, 
whereas pay-for-performance and strategic actions indicated a significant fluctuation trend in monthly payments.
Key words  Health financial resources, Family Health Strategy, Primary Health Care

Resumen  Establecido en 2019, el Programa Previne Brasil (PPB), actual modelo de financiación de los costos de 
la Atención Primaria de Salud (APS) del Ministerio de Salud, está compuesto por cuatro criterios de pagos. Estos, 
con excepción del incentivo financiero basado en el criterio poblacional, son variables y están relacionados con el 
desempeño municipal en el alcance de indicadores de la APS. El objetivo de este estudio fue verificar la tendencia 
de disponibilidad de recursos de la APS en una capital brasileña. Se trata de un estudio cuantitativo, analítico, de 
corte longitudinal, realizado a partir de información secundaria de transferencias intergubernamentales. Los análisis 
se realizaron en el programa R, con un nivel de significancia del valor de p<0,05. Los resultados demostraron que 
las transferencias financieras para costos tuvieron una tendencia significativa de aumento, considerando el período 
como un todo. La capitación ponderada fue el criterio que más impactó el bloque de costos, permaneciendo estable; 
el pago por desempeño y las acciones estratégicas indicaron una tendencia de fluctuación significativa en los pagos 
mensuales.
Palabras clave  Recursos financieros en salud, Estrategia Salud de la Familia, Atención Primaria de Salud

Tendências de financiamento da Atenção Primária à Saúde 
em uma capital brasileira

Primary Health Care financing trends in a Brazilian capital

Tendencias de financiación de la Atención Primaria de Salud 
en una capital brasileña
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Introdução 

O financiamento é considerado ponto crítico em 
relação à sustentabilidade da Atenção Primária à 
Saúde (APS) e do próprio Sistema Único de Saú-
de (SUS)1, amplamente discutido na comunidade 
científica nacional e internacional2. O Programa 
Previne Brasil (PPB), atual modelo de financia-
mento da APS, tem gerado dúvidas e contro-
vérsias, posto que ainda não é possível garantir 
a expansão da captação financeira, ou seja, um 
aumento real no repasse financeiro quando cum-
pridos os requisitos da portaria que o instituiu. 

O principal receio de gestores municipais, 
membros do Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde (CONASS) e Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) 
é a possível perda de recursos financeiros3. Neste 
modelo, o subsídio se dá por quatro critérios: ca-
pitação ponderada, pagamento por desempenho, 
incentivo para ações estratégicas4 e o incentivo 
financeiro com base em critério populacional, 
acrescentado posteriormente5. 

O Piso da Atenção Básica (PAB) foi o mo-
delo de financiamento das APS anterior ao PPB, 
composto por duas vertentes: PAB fixo e PAB 
variável6. Ao adotar a capitação ponderada em 
detrimento das transferências financeiras per 
capita, o PPB substituiu a parcela fixa anterior-
mente recebida por uma variável, dificultando 
o planejamento e a segurança do financiamento 
da APS3. As transferências de recursos de forma 
regular e automática permitiam estruturar muni-
cípios mais carentes, desprovidos de infraestru-
tura básica e com baixa cobertura de APS7. Com 
a implantação do PPB, manteve-se o rol de ações 
e programas incentivados pelo MS. Com exceção 
de três ações, as demais já eram componentes do 
PAB variável3. 

Embora os indicadores para o pagamento por 
desempenho possuam a menor participação no 
montante total do atual financiamento de cus-
teio8, os gestores municipais intensificam esfor-
ços para o cumprimento desse critério pois, por 
meio dele, mensura-se o desempenho de ações 
e práticas clínicas de caráter individual e assis-
tencial das equipes. Assim, reforça-se o caráter 
hospitalocêntrico do PPB9, o que não implica o 
alcance real de resultados, tendo em vista que 
certas metas permanecem abaixo daquelas esti-
puladas pelo Ministério da Saúde, especialmente 
o indicador 5, referente às ações de vacinação10.

Apesar da pertinência do tema sobre finan-
ciamento da APS11, ainda são raros os estudos 
quantitativos que analisam o período anterior e 

posterior à implantação do PPB, as possíveis al-
terações na tendência de repasse financeiro para 
a APS e suas consequências12. Até o momento, 
não encontramos publicações em periódicos que 
abordaram esse objeto de estudo, tampouco a 
metodologia de análise que será aqui apresenta-
da. Assim, afirmamos o ineditismo desse estudo, 
o que implica potencial avanço para a construção 
do conhecimento em relação ao financiamento 
da APS no Brasil, contribuindo para reflexões 
teórico-metodológicas acerca do assunto, além 
de permitir comparações com estudos futuros, a 
serem realizados em outros locais do Brasil. 

O período de pandemia de COVID-19 in-
fluenciou de forma complexa o PPB, e, conse-
quentemente, ampliou o período de transição 
para sua implementação13. Diante disso, são ne-
cessários estudos que analisem as transferências 
financeiras intergovernamentais, pois a captação 
de recursos pode variar nas diferentes regiões do 
território em virtude da heterogeneidade existen-
te e das estratégias municipais adotadas14. 

O objetivo desse estudo foi de verificar a ten-
dência de disponibilidade de recursos da APS em 
uma capital brasileira, comparando o período 
atual com o que antecedeu ao PPB.

Métodos

Delineamento do estudo  

Trata-se de um estudo quantitativo, analítico, 
longitudinal, realizado em Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul (MS), conforme as diretrizes do 
Strengthening the Reporting of OBservational stu-
dies in Epidemiology15.

Contexto e coleta de dados  

Foi verificada a tendência da disponibilização 
de recursos financeiros para o estado de MS antes 
e depois da implementação do PPB, no período 
de janeiro de 2018 a dezembro de 2023. Além 
disso, avaliou-se os repasses mensais (custeio e 
investimento) totais para a capital, traçando-se 
a tendência dos três principais critérios de paga-
mento do PPB (capitação ponderada, pagamento 
por desempenho e ações estratégicas).

Utilizou-se dados secundários provenientes 
de informações cedidas pela Secretaria de Saúde 
de Campo Grande (SESAU-CG), do Sistema de 
Informação do Ministério da Saúde (e-SUS), da 
plataforma E-GESTOR e do Fundo Nacional de 
Saúde (FNS). As informações de domínio pú-
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blico foram oriundas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), plataforma do 
CONASS e do CONASEMS, Portais da Transpa-
rência Federal, Estadual e Municipal. 

Análise dos dados 

Os dados de recursos financeiros repassados 
ao município foram analisados quanto à tendên-
cia, por meio de gráficos de controle. Inicialmen-
te os valores monetários foram corrigidos pela 
inflação, utilizando-se o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA)16, publicado 
pelo IBGE, ajustados aos valores de 2023, para 
viabilizar comparação entre os distintos períodos 
do estudo. A seguir, foram estimados os limi-
tes de controle. O limite de controle inferior foi 
determinado subtraindo-se três vezes o desvio 
padrão (DP) da média dos recursos, enquanto o 
limite de controle superior foi estabelecido adi-
cionando-se três DP à mesma média. 

Para estudar os padrões nessa série de dados, 
foram definidas as Zonas A (controle), B (alerta) 
e C (centrais). A Zona A compreende um inter-
valo de 2 a 3 DP em torno da média, a B com-
preende um intervalo de 1 a 2 DP, enquanto a C 
compreende um intervalo de um DP em torno da 
média (Figura 1). Estes limites foram então utili-

zados na avaliação da variabilidade e da estabili-
dade dos repasses no período em estudo. 

Para analisar as variações nos repasses men-
sais de recursos financeiros, considerou-se os 
seguintes critérios: pontos fora dos limites de 
controle, pelo menos seis pontos consecutivos 
crescentes ou decrescentes, pelo menos nove 
pontos consecutivos do mesmo lado da curva 
(acima ou abaixo da média), dois de três pontos 
consecutivos em alguma das Zonas A e quatro de 
cinco pontos consecutivos em alguma das Zonas 
B ou além17,18. 

Todas as análises foram realizadas no pro-
grama R19, com nível de significância de 5%. Da 
mesma forma que os repasses de custeio e fi-
nanciamento, durante a análise estatística foram 
elaborados gráficos controles para os critérios 
capitação ponderada, pagamento por desempe-
nho e ações estratégicas (achados apresentados 
detalhadamente nas Figuras 2, 3 e 4). As variáveis 
utilizadas estão apresentadas no Quadro 1. 

Aspectos éticos 

Este estudo foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, aprovado sob protocolo nº 
5.768.371 (CAAE 63214422.0.0000.0021).

Figura 1. Gráfico de controle - zonas de limite para análise dos dados.

Fonte: Autores.
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     2020                                             2021                                            2022                                             2023

Zona A Zona B Zona C

Figura 2. Gráfico de controle dos pagamentos mensais pelo critério Capitação Ponderada para as Unidades de 
Saúde da Família, Campo Grande (MS), janeiro de 2020 a novembro de 2023.

Fonte: Autores.
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Figura 3. Gráfico de controle dos pagamentos mensais pelo critério Desempenho do Índice Sintético Final para as 
Unidades de Saúde da Família, Campo Grande (MS), janeiro de 2020 a novembro de 2023.

Fonte: Autores.
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Resultados

Na Tabela 1 são apresentados os valores dos re-
passes anuais de recursos financeiros recebidos 
por meio dos blocos de custeio e investimentos. 
Constam também os montantes recebidos por ca-
pitação ponderada, desempenho por meio do In-
dicador Sintético Final (ISF) e ações estratégicas. 

O estado de Mato Grosso do Sul (MS), com-
posto por 79 municípios, com aproximadamente 
2,756 milhões de habitantes20, recebeu um total 
de R$ 2.796.595.540,40 para custeio da APS, com 
média mensal de R$ 466.099.256,73. O repasse 
anual para custeio passou de R$ 436.853.814,10 
em 2018 para R$ 527.155.762,28 em 2023. Em re-
lação à capital, esta recebeu 24% do recurso des-

Figura 4. Gráfico de controle dos pagamentos mensais pelo critério Ações Estratégicas, para as Unidades de Saúde 
da Família, Campo Grande (MS), janeiro de 2020 a novembro de 2023.

Fonte: Autores.
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Quadro 1. Descrição das variáveis utilizadas no estudo. 
Variável Descrição Fonte

Repasse de Custeio Somatório de todos os gastos correntes com Ações e serviços de saúde FNS
Repasse de 
Financiamento

Somatório de todos os gastos expansão da infraestrutura em saúde FNS

Capitação ponderada Somatório de todos os repasses mensais, corrigidos pelo IPCA. Valores 
calculados com base no número de pessoas cadastradas pela eSF, eAPS, eSF 
ribeirinha, equipes de consultório de rua e eAPS prisional.

FNS

Pagamento por 
desempenho

Somatório de todos os repasses mensais, corrigidos pelo IPCA. Valores 
calculados com base no ISF final, utilizando a fórmula prevista na Nota Técnica 
nº 05/2020 DESF/SAPS/MS. 

FNS

Ações estratégicas Somatório de todos os repasses mensais, corrigidos pelo IPCA. Valores 
calculados com base nos repasses financeiros aos municípios que 
implementaram programas, estratégias e ações incentivadas pelo Ministério da 
Saúde.

FNS

IPCA: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; FNS: Fundo Nacional de Saúde; eSF: equipe de Saúde da Família; eAPS: 
equipe de Atenção Primária à Saúde; SAPS/MS: Secretaria de Atenção Primária à Saúde/Ministério da Saúde.

Fonte: Autores.
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tinado ao estado, um total de R$ 654.949.448,44 
para custeio das USF, com média mensal de 
R$ 9.224.640,12. O repasse anual para custeio 
passou de R$ 87.043.837,91 em 2018 para R$ 
127.440.886,16 em 2023. Para os repasses de cus-
teio, houve uma tendência de aumento durante 
todo o período analisado. 

Para investimentos, foram aportados R$ 
194.640.092,97 nas USF de MS, com média men-
sal de R$ 32.440.015,50. O repasse anual passou de 
R$ 31.879.416,83 em 2018 para R$ 36.101.760,39 
em 2023, com pico em 2021 de R$ 71.549.456,43. 
Para a capital, foram destinados R$ 19.205.663,36, 
com média mensal de R$ 270.502,30. Neste que-
sito, o repasse anual passou de R$ 712.078,52 em 
2018 para R$ 883.699,006 em 2023, com pico em 
2021 de R$ 16.262.519,51 destinados para a estru-
turação da rede de serviços da APS e da atenção à 
saúde bucal municipal e estadual. 

Os montantes estaduais recebidos relativos aos 
critérios da Capitação Ponderada, Pagamento por 
Desempenho (ISF) e Ações Estratégicas, corres-
pondem às médias mensais de R$ 169.442.414,85, 
R$ 29.974.558,71 e R$ 65.284.745,20, respectiva-
mente, no período de 2020 a 2023. Os repasses 
financeiros recebidos pela capital relativos a estes 
critérios corresponderam às médias mensais de 
R$ 3.696.677,95, R$ 584.539,09 e R$ 1.704.669,56, 
no período de 2020 a 2023. Estes corresponde-
ram, respectivamente, a 26,3%, 23,8% e 32,1% do 
total destinado ao MS (Tabela 1). 

Nas Figuras 2, 3 e 4, demonstra-se os gráficos 
de controle dos três principais critérios de paga-
mentos do PPB de Campo Grande (MS), ou seja, 
as flutuações mensais dos pagamentos pelos cri-
térios de Capitação Ponderada, Desempenho ISF 
e Ações estratégicas para as Unidades de Saúde. 

O Critério Capitação Ponderada inicialmen-
te apresentou-se, por nove meses consecutivos, 
com tendência crescente (fevereiro de 2020 a 
outubro de 2020), passando de R$ 3.410.613,10 
a R$ 3.984.203,24. Em janeiro de 2021 houve um 
ponto abaixo do limite de controle inferior, pois 
não houve pagamento nesse mês por esse crité-
rio. De fevereiro a dezembro de 2021 notou-se 11 
pontos acima da média. Mas, de janeiro de 2022 a 
janeiro de 2023, o gráfico de controle indicou 13 
pontos abaixo da média. Ou seja, após o cresci-
mento inicial em 2020, houve um decréscimo no 
pagamento por Capitação Ponderada (Figura 2).  

Para o Desempenho do ISF, observou-se nove 
pontos consecutivos abaixo da média entre janei-
ro e setembro de 2021, seguidos por 16 pontos 
consecutivos acima da média (outubro de 2020 a 
janeiro de 2022), indicando que houve aumento Ta
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nos pagamentos a partir de outubro de 2020. Po-
rém, a partir de fevereiro de 2022 observou-se 18 
pontos abaixo da média, o que indica que houve 
decréscimo novamente nos pagamentos por esse 
critério, voltando a crescer em agosto de 2023. 
Considerando o período como um todo, nota-se 
expressiva flutuação nos pagamentos mensais fei-
tos pelo critério de Desempenho ISF (Figura 3).

Para os pagamentos pelo critério das ações 
estratégicas, observou-se, de janeiro a abril de 
2020, pontos na zona de alerta e controle inferior, 
indicando menores pagamentos nesse período 
por esse critério. De julho de 2021 a abril de 2022, 
10 pontos ficaram acima da média, sugerindo au-
mento nos pagamentos nesse período. Também 
para este critério de pagamento, detectou-se am-
pla flutuação mensal. 

Discussão

Os achados desse estudo sugerem uma tendência 
significativa de aumento em relação aos repasses 
financeiros para custeio, considerando o período 
como um todo. Entretanto, os repasses financei-
ros de investimentos permaneceram estáveis. 

Quando analisados os três principais cri-
térios de pagamento do PPB separadamente, 
evidenciou-se que a capitação ponderada, após 
o crescimento inicial a partir de 2020, apresen-
tou-se estável até o momento, visto que 96,7% da 
população já foi cadastrada20, resultado compa-
tível com 61,8% dos municípios brasileiros que 
já possuem 100% da população cadastrada21. Em 
contrapartida, o pagamento por desempenho 
e as ações estratégicas indicaram tendência de 
flutuação significativa nos pagamentos mensais, 
justificadas pela necessidade de contrapartida 
do município aos indicadores, programas, ações 
e estratégias4,12. Há que se reconhecer que, em-
bora o PPB, nesta fase inicial de implementação, 
tenha aportado, em termos gerais, maior quanti-
dade de recursos quando comparado ao modelo 
anterior de financiamento da APS, ele apresenta 
limitações22. Estas são alusivas à capacidade deste 
programa em promover a possibilidade de ex-
pansão da população vulnerável cadastrada (da-
dos sugeridos pelo comportamento da capitação 
ponderada)21 e à sujeição dos demais indicadores 
a fatores proximais ao processo de trabalho e que 
não dependem exclusivamente da gestão. Neste 
caso, torna-se o financiamento intrinsecamente 
atrelado a decisões profissionais micropolíticas, 
que não fazem, necessariamente, interlocução 
com a gestão23. 

Houve uma tendência de aumento do finan-
ciamento da APS considerando todos os valores 
corrigidos pelo IPCA - IBGE, ajustados aos va-
lores de 2023. Este resultado é compatível com 
estudos de outras regiões do país13,14,24 e pode ser 
explicado pelo fato de que os repasses financeiros 
para custeio no período estudado também estão 
em tendência de aumento.

Nesse sentido, os dados que confirmam um 
padrão de flutuação do aporte financeiro podem 
ser explicados, pois, pelo bloco de custeio, são 
transferidos os recursos financeiros destinados 
à manutenção das ações e serviços públicos de 
saúde. Este bloco é subdividido em: custeio re-
gular e os incrementos temporários ao custeio. 
O “custeio regular” é atualmente o PPB. Os “in-
crementos temporários ao custeio” referem-se, 
principalmente, as emendas parlamentares e os 
recursos financeiros emergenciais22. Ao tempo 
que no bloco de investimento são transferidos 
os recursos financeiros destinados à aquisição 
de equipamentos, obras para instalações novas 
e reformas25. Portanto, devido a estas caracte-
rísticas, justificam-se as flutuações, que podem 
estar relacionadas ao processo de trabalho, mas 
também estão sujeitas a fontes de recursos que, 
são, naturalmente instáveis, dependentes da ma-
cropolítica. 

A maior parcela dos recursos financeiros foi 
transferida por meio do bloco de “custeio re-
gular”, ou seja, pelo PPB, o qual foi favorecido 
durante o período de transição do programa 
de financiamento. Neste período foi prevista a 
substituição do valor recebido pelo PAB Fixo e 
Variável pelo repasse equivalente a 100% do in-
centivo financeiro da capitação ponderada e do 
pagamento por desempenho que os municípios 
ou Distrito Federal fariam jus caso atendessem a 
todos os requisitos. Portanto, em 2020, os muni-
cípios, mesmo sem constarem com sua popula-
ção total cadastrada ou cumprirem as metas dos 
indicadores de desempenho, receberam a tota-
lidade desse recurso. Ademais, no mesmo ano, 
foi transferido o incentivo financeiro per capita 
de transição, sendo pagos R$ 5,95 (cinco reais e 
noventa e cinco centavos) multiplicados pela es-
timativa do IBGE da população dos municípios 
ou do Distrito Federal4,22.

Devido à pandemia de COVID-19 e o inten-
so enfrentamento dos gestores dos 5.570 municí-
pios brasileiros, do CONASS e do CONASEMS, 
contrariados com a iminente perda financeira, o 
Ministério da Saúde, por meio de consecutivas 
portarias, prorrogou a competência financeira. 
Somente a partir de agosto de 2021 o critério de 
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capitação ponderada passou a ser exigido e, em 
2022, o pagamento por desempenho passou a ser 
exigido de forma gradual22,25-28. Por isto, o valor 
do repasse financeiro referente ao pagamento por 
desempenho anterior ao terceiro quadrimestre 
de 2022 não representa o resultado real obtido13. 

O PPB implementou ações estratégicas aderi-
das pelo município que não existiam na época do 
PAB Variável como o Programa Saúde na Hora, 
Programa de Apoio à Informatização da APS e o 
incentivo aos municípios com residência médica 
e multiprofissional, contribuindo também para o 
aumento do repasse de recursos14. Posteriormen-
te, em 2021, após a extinção do incentivo finan-
ceiro per capita de transição, por ação ministe-
rial, mudou-se as regras do PPB, incorporando 
um quarto critério de pagamento, o Incentivo 
Financeiro com Base em Critério Populacional5.

Apesar do PPB influenciar apenas o bloco de 
financiamento federal de custeio da APS, esse es-
tudo também avaliou os repasses financeiros de 
investimentos do período de 2018 a 2023. Foram 
repassados ao município R$ 17.319.183,63 para 
investimentos, valor corrigido pelo IPCA16. Com 
exceção do repasse para investimentos ocorridos 
em novembro de 2021 (R$ 15.023.465,15), este 
bloco permaneceu estável. Ou seja, apenas o blo-
co de custeio, influenciado pelo PPB apresentou 
uma tendência de aumento de repasses. Este fato 
evidenciou a relevância do PPB nesta capital, as-
sim como no restante do país22, no tocante aos 
elementos financiados com recursos do bloco de 
custeio. Em relação aos itens financiados pelo 
bloco de investimento, os resultados demons-
tram que há muitos desafios a serem enfrentados 
para que o financiamento aumente.  

Os resultados do estudo demonstram que o 
repasse para custeio sofreu um reajuste no perí-
odo avaliado, mas não necessariamente implicou 
em ampliação do acesso, do vínculo aos usuários 
dos serviços e respeito aos atributos da APS, con-
forme se justificou à época da implementação 
do PPB29. Para que isto ocorra, é imprescindível 
financiamento suficiente e gestão adequada dos 
recursos obtidos30. O financiamento descentrali-
zado do SUS, acrescido à falta de conhecimentos 
político-econômicos de muitos gestores locais, 
faz com que os recursos nem sempre sejam alo-
cados de maneira adequada31.

Ao analisar-se as tendências dos três princi-
pais critérios de pagamento do PPB na capital de 
forma independente, percebeu-se que a maior 
parcela do repasse de custeio é destinada à ca-
pitação ponderada (61,5%), seguida das ações 
estratégicas (28,5%) e pelo pagamento por de-

sempenho (10%). Os achados deste estudo são 
compatíveis com o preconizado pelos idealiza-
dores do PPB para cada critério de pagamen-
to8. Esse resultado permite a reflexão de que os 
gestores municipais intensificam esforços para o 
pagamento por desempenho, porque através dele 
é possível mensurar o desempenho das equipes. 
Entretanto, esse critério de pagamento tem a me-
nor participação do bloco de custeio. 

Embora o período avaliado demonstre, ini-
cialmente, uma tendência de aumento nos repas-
ses financeiros da capitação ponderada devido ao 
período de transição e a prorrogação da compe-
tência financeira devido à COVID-19, deve-se 
observar os dados relativos aos efeitos imediatos 
da adoção da capitação ponderada com cautela, 
pois, o aumento nos repasses para os anos de 
2020 e 2021, não necessariamente refletiram em 
aumento de cadastros13,14,24.

De acordo com Lopes et al.32, a região Nor-
deste não apresentou variação crescente no per-
centual de cadastros individuais em avaliações do 
terceiro quadrimestre de 2019 e 2020. Por outro 
lado, nas 14 macrorregiões de Minas Gerais fo-
ram observados aumento contínuo da população 
cadastrada no período de 2018 a 2022, aproxi-
mando-se ou até ultrapassando a população es-
timada pelo IBGE14. Resultados semelhantes fo-
ram encontrados nos municípios do Amapá no 
período de 2020 a 202124. 

Nesse estudo, observou-se diminuição do 
repasse financeiro para a capitação ponderada a 
partir de agosto de 2021, quando o financiamen-
to do PPB passou a ser transferido de acordo com 
o número real de cadastros realizados. Por fim, a 
partir do último quadrimestre de 2022, notou-se 
que a capitação ponderada permaneceu estável, 
visto que 96,7% da população campo-grandense 
já havia sido cadastrada, aproximando-se da po-
pulação do IBGE20.

O aumento no cadastro, em si, pode não ser 
um indicador indutor de fortalecimento dos atri-
butos da APS. Nesse sentido, seu alcance nem 
sempre reflete a adscrição de clientela, a respon-
sabilização das equipes da ESF pelas pessoas e o 
vínculo com equipes de saúde. Por outro lado, 
pode favorecer a produção de informações para 
o reconhecimento do perfil epidemiológico, pla-
nejamento da oferta de ações de saúde, adoção 
de ferramentas de gestão da clínica, como busca-
-ativa, monitoramento de casos e mensuração de 
desfechos7,8.  

Em efeito perverso, a vinculação do repasse 
financeiro à quantidade de pessoas cadastradas 
em serviços de APS pode acarretar perda de 
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recursos em regiões de grande necessidade. O 
desfinanciamento da APS restringe o acesso, po-
dendo direcionar os pacientes para outros níveis 
do sistema, principalmente para as unidades de 
urgência, ou também estabelecer barreiras para o 
cadastro de determinados grupos populacionais 
que precisem de mais cuidados e tratamentos 
onerosos7. 

O pagamento por desempenho indicou ten-
dência de flutuação significativa nos repasses 
mensais, pois esse repasse está vinculado aos re-
sultados alcançados pelas ESF e de Atenção Pri-
mária. A proposta do PPB incluiu 21 indicadores 
de saúde da população. Estes seriam cumulativos 
de um ano para o seguinte. Iniciaria em 2020 
com sete indicadores e para os próximos dois 
anos subsequentes seriam incorporados, gradu-
almente, sete novos indicadores12,33. Porém, devi-
do à reorganização da APS, imposta pelo enfren-
tamento da pandemia da COVID-1934,35, foram 
instituídos somente sete indicadores. Neste perí-
odo, os municípios não alcançaram as metas pro-
postas pela pactuação do PPB10. Os indicadores 
5, 6 e 7 foram os mais impactados, possivelmente 
pelas readequações do processo de trabalho du-
rante a pandemia33-38. Contudo, o repasse finan-
ceiro foi integralmente transferido independente 
de seu cumprimento13.

Os indicadores entraram em vigor, gradati-
vamente, a partir de janeiro de 2022. Durante o 
primeiro quadrimestre (Q1) foram exigidos os 
indicadores 1 e 2, no segundo quadrimestre (Q2) 
foram adicionados os indicadores 3, 4 e 5. So-
mente, a partir do terceiro quadrimestre (Q3) o 
pagamento por desempenho considerou o resul-
tado real obtido25-27. O valor passou a ser calcu-
lado a partir do cumprimento de meta para cada 
indicador respeitando seus respectivos pesos. O 
incentivo financeiro transferido ao município ou 
Distrito Federal passou a ser obtido por meio do 
somatório dos resultados obtidos aglutinados em 
um ISF39. A ponderação dos respectivos pesos 
está prevista na Portaria nº 3.222/201912. Os in-
dicadores 3, 5 e 6 possuem peso 2, ao contrário 
dos demais (peso 1) e são avaliados por quadri-
mestre4,39.

A Figura 4 refletiu a situação socioeconômica 
e política vivenciada no país durante o período 
de 2020 a 2023. Inicialmente, durante a pande-
mia, o pagamento permaneceu constante devi-
do a prorrogação da competência financeira. A 
partir de 2022, tornou-se variável, considerando 
o repasse conforme desempenho das equipes no 
quadrimestre avaliado. O pagamento por pro-
dução se tornou incerto devido estar atrelado à 

produção das equipes e aos valores defasados da 
tabela do SUS3. 

Ao condicionar o financiamento ao cum-
primento de indicadores, pode-se incentivar os 
municípios a se concentrarem apenas no cum-
primento deles, repercutindo na alteração do 
escopo de trabalho das equipes, ou seja, deses-
timulando as equipes a cuidarem de problemas 
de saúde que não estejam contemplados nas mé-
tricas de avaliação. Sendo assim, os indicadores 
deveriam avaliar a qualidade do serviço em detri-
mento, apenas, da quantidade de procedimentos 
realizados7. 

Outra forma de captar recursos com o PPB é 
a adesão das ações estratégicas elencadas na Por-
taria nº 2.979/2019. Os resultados desse estudo 
indicaram tendência de flutuação significativa 
nos pagamentos mensais para esse critério, pois 
apenas a adesão às ações não garante o repasse. 
As transferências financeiras necessitam do cum-
primento das regras previstas nas normas vigen-
tes que regulamentam a organização, o funcio-
namento e financiamento das respectivas ações, 
programas e estratégias aderidas4.

As USF do município, em geral, estão traba-
lhando de forma precarizada, tanto em número 
reduzido de profissionais quanto na escassez de 
materiais, acarretando um atendimento de baixa 
qualidade e uma precária assistência à saúde40. 
Estes fatores dificultam a adesão e o cumprimen-
to dos requisitos das ações estratégicas, contri-
buindo para a suspensão ou cancelamento desse 
incentivo financeiro. 

O incentivo complementar tendo como cri-
tério a criação de Programas de Residências pos-
sibilitou a formação qualificada por meio de re-
passe financeiro para os municípios que tenham 
profissionais de saúde, como Medicina, Enferma-
gem e Odontologia. Esses programas podem co-
laborar com a ampliação do acesso dos usuários 
aos serviços de saúde, melhora da assistência à 
saúde prestada pelos próprios profissionais e a 
ampliação da resolutividade13. Porém, o trabalho 
multidisciplinar permanece um desafio para APS 
e, para ser superado, esse incentivo necessita ser 
ampliado abrangendo outras categorias profis-
sionais9. 

O estudo apresenta limitações inerentes aos 
delineamentos embasados em dados secundá-
rios. Utilizou metas do PPB, as quais, devido ao 
processo dinâmico e ao enfrentamento da pande-
mia de COVID-19, sofreram alterações durante 
o período de avaliação. Além disso, os dados do 
IBGE não consideram a população flutuante no 
município e que utilizam os serviços do SUS.
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São escassos ou inexistentes os estudos que 
avaliam a implementação do PPB e suas con-
sequências. Cada unidade da federação poderá 
apresentar perdas de receitas e grandes esforços 
deverão ser realizados a fim de obter o ganho 
real de recursos financeiros22. Esse estudo inova 
ao traçar as tendências de disponibilidade de re-
cursos da APS para os atuais critérios de finan-
ciamento, tanto no aspecto global como também 
de forma independente. Assim, aprimora-se, de 
forma singular, a interpretação do desempenho e 
da captação de recursos no âmbito da APS.  

Conclusão

Em relação aos repasses financeiros para custeio, 
verificou-se tendência de aumento quando con-
siderado o período prévio e posterior ao PPB. A 
análise individual dos três critérios de pagamen-
to do PPB sugeriu tendências estável para a capi-
tação ponderada (atrelada ao alto percentual de 
cadastro da população) e expressivamente flutu-
ante para o pagamento por desempenho e ações 
estratégicas. 
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